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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0095050-56.2012.815.2001
RELATOR: Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado em substituição
ao Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Banco do Brasil S/A
ADVOGADO: Rafael Sganzerla Durand
APELADA: Raimundo Janifran Oliveira
ADVOGADO: Hilton Hril Martins Maia

                                       DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.
PEDIDO DE APRESENTAÇÃO DETALHADA
DOS  LANÇAMENTOS  REALIZADOS  NO
CARTÃO  DE  CRÉDITO  DO  AUTOR.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
DISSOCIADOS COM A  CAUSA  DE PEDIR
DEDUZIDA NA EXORDIAL.  VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. SENTENÇA
EXTRA  PETITA.  NULIDADE
RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA. APELO PREJUDICADO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  III,  DO  NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO DO APELO.

1.  Pelo Princípio da Adstrição ou Congruên-
cia, é defeso ao juiz decidir a causa fora do
pedido ou da causa de pedir.

2.  Merece  ser  anulada  a  sentença  que
julgou  procedente  a  demanda,  com
fundamentação diversa do pedido.

3.  Nesse  cenário,  deve  a  sentença  ser
desconstituída, mesmo que de ofício, e o feito
retornar ao juízo a quo para o proferimento de
nova sentença.
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VISTOS, etc.

Trata-se de Apelação Cível  interposta pelo Banco do
Brasil S/A contra Sentença, de fls. 61-62, proferida pela Juíza da 15ª
Vara Cível da Capital que, nos autos da Ação de Prestação de Contas
ajuizada por  Raimundo Janifran Oliveira em desfavor do apelante,
julgou  procedente  o  pedido  autoral,  para  condenar  o  Promovido  a
apresentar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a prestação de
contas exigida na inicial.  Condenou,  ainda,  o demandado ao paga-
mento das custas e honorários, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil
reais).

Em suas razões, fls. 71/79, o banco apelante alega ine-
xistir interesse de agir do apelado, na medida que o banco disponibili-
zou ao mesmo todas as informações referentes à movimentação de
conta corrente, além de ter recebido os extratos, periodicamente. As-
sim, pugna pelo provimento do apelo, no sentido de extinguir o pro-
cesso sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Contrarrazões às fls. 167/184.

É o relatório.

DECIDO.

Analisando  detidamente  os  autos,  tenho  que  a
sentença deve ser anulada. Senão vejamos. 

Lição  comezinha de Direito  Processual  Civil  é  que o
Juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes,  sendo-lhe
vedado conhecer de questões por elas não suscitadas, a cujo respeito
a lei exige iniciativa da parte. É a redação, inclusive do art. 141, do
NCPC.

Deve  a  sentença  ter  como  parâmetro  a  demanda
proposta e seus elementos, ante o nexo de referência que deve existir
entre a decisão e a demanda que lhe deu causa. Deve o julgador,
portanto, se ater aos limites, objetivos e subjetivos, da  lide proposta
sendo nula a sentença proferida fora desses parâmetros, por violação
ao princípio da adstrição ou congruência. 

Importante ressaltar que o julgamento extra petita pode
resultar  não  apenas  da  exorbitância  do  pedido,  mas  da  causa  de
pedir. Como ensina TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER: 
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“a  identidade  entre  o  objeto  do pedido  e  objeto  da
sentença envolve também a identidade de causa de
pedir  (da  petição  inicial)  e  de  fundamento  (da
sentença)”,  e,  consequentemente,  “é extra petita a
sentença  que  elege  como ratio  decidendi  causa
diferente  da  causa  de  pedir  a  que  o  autor  faz
menção  na  inicial” (Nulidades  do  processo  e  da
sentença.  6ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos Tribunais,
2007, pág. 300/301). (destaques acrescidos).

E prossegue a ilustre processualista: 

“considera-se  como  sendo  alteração  da  causa
petendi a circunstância de a sentença considerar
os  fatos  narrados pelo  autor  de  modo diferente
daquele  em  que  foram  relatados.  Nesse  caso,
anula-se de ofício a sentença, ficando prejudicado o
recurso” (pág. 302).

Reforça  este  entendimento  VALLISNEY  DE  SOUZA
OLIVEIRA ao dispor que: 

“quando  a  sentença  altera  a  causa  de  pedir,
invocando  acontecimentos  não  suscitados  no
processo,  para  julgar  com  base  neles,  advirá
nulidade por violação ao princípio da congruência,
cabendo ao tribunal reconhecer tal situação na via
recursal”  (Nulidade  da  sentença  e  o  princípio  da
congruência. São Paulo: Saraiva, 2009, pág. 268). 

Na hipótese, colhe-se da petição inicial,  que  o autor
objetiva a prestação de contas, de forma detalhada, dos lançamentos
realizados no cartão de crédito da conta corrente que mantém junto
à instituição promovida, concernentes às rubricas por ele especifica-
das, no período compreendido entre junho de 2007 até o último lança-
mento feito.

Conclusos, a magistrada singular proferiu sentença de
procedencia do pedido, fundamentando sua decisão na prestação de
contas dos lançamentos realizados na conta corrente do autor, e, não
do cartão de crédito, conforme requerido na inicial.

Dessa forma, tenho que a sentença padece de vício de
nulidade insanável, por caracterizar-se como extra petita, por violação
ao  princípio  da  congruência  entre  a  causa  de  pedir  e  a  decisão,
devendo, assim, ser desconstituída. 
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Nesse sentido,  são  os  precedentes  da  jurisprudência
deste egrégio Tribunal de Justiça: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
C/C  MANUTENÇÃO  DE  POSSE,  CONSIGNAÇÃO
EM  PAGAMENTO  E  PEDIDOS  LIMINARES.
PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
SENTENÇA. DEFERIMENTO DE PLEITO DIVERSO
DO POSTULADO. DESRESPEITO AO ART. 458, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA EXTRA
PETITA.  NULIDADE.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  PROLATAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A
QUO. - Considera-se extra petita a sentença proferida
fora dos limites do pedido indicado na exordial.-  "A
sentença  que  aprecia  pedido  diverso  daquele
ventilado na inicial incorre em vício "extra petita",
cuja consequência é a declaração de nulidade do
decisório  e  dos  atos  processuais  dele
dependentes,  bem como o retorno dos autos ao
juízo "a quo", para prolatação de novo veredicto,
sob pena de supressão de instância." (TJPB; Rec.
078.2010.000479-1/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Convocado  Aluizio
Bezerra  Filho;  DJPB  24/10/2013;  Pág.  15).Vistos.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00023119820118152001  -  Órgão (-  Não possui  -)  -
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO - j. Em 14-08-2014) (grifos e
destaques de agora).

APELAÇÃO.  FALTA  DE  ANÁLISE  DE  TODA
MATÉRIA  TRAZIDA  PELA  PARTE  AUTORA.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  INFRAÇÃO  AOS
ARTS.  128  E  460  DO  CÓDIGO  DE  RITOS.
NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
RECURSO  PREJUDICADO.  SEGUIMENTO
NEGADO. - O autor fixa os limites da lide, cabendo
ao magistrado decidir a demanda de acordo com
as  balizas  ali  fixadas.  Isto  importa  dizer  que  é
vedado  ao  juiz  proferir  decisão  acima,  fora  ou
aquém  do  pedido.  Concretizada  tal  hipótese,  a
sentença estará viciada por ser ultra, extra ou citra
petita,  respectivamente. A  decisão  que  decide
aquém do  pedido  é  passível  de nulidade  e  não de
simples reforma, sob pena de supressão de instância.
-  Nulidade  reconhecida  de  ofício,  causando  a
prejudicialidade do recurso e a consequente negativa
de seguimento (caput  do art.  557 do CPC).  TJPB -
Acórdão  do  processo  nº  00009720420108150041  -
Órgão (- Não possui -) - Relator DES JOAO ALVES
DA SILVA - j. em 14-08-2014) (grifei).
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O Superior Tribunal de Justiça é no mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
QUESTÃO  ESTRITAMENTE  PROCESSUAL.
PEDIDO  DETERMINADO.  SENTENÇA.
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA.
APELAÇÃO.  EFEITO  DEVOLUTIVO.  COGNIÇÃO.
LIMITES (CPC, ART. 515, § 1º). ACÓRDÃO EXTRA
PETITA. NULIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1. O
agravante não trouxe argumentos novos capazes de
infirmar  os  fundamentos  que  alicerçaram  a  decisão
agravada, razão que enseja a negativa de provimento
ao  agravo  regimental.  2.  Segundo  precedentes
deste  Superior  Tribunal,  "há  julgamento  extra
petita quando o juiz defere pedido não formulado
pelo  autor;  e  há  ofensa  ao  princípio  da
congruência  quando  o  juiz  decide  a  causa  com
base em fatos não invocados na inicial ou atribui
aos fatos invocados conseqüências jurídicas não
deduzidas  na  demanda".  (c.f.:  REsp  984.433/MG,
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASKI, Primeira Turma,
DJe  10.9.2008).  3.  Agravo  regimental  não  provido.
(STJ - AgRg no REsp: 1324968 SP 2012/0104994-6,
Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
Data  de  Julgamento:  27/08/2013,  T2  -  SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 04/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
CAUSA  DE  PEDIR.  ALTERAÇÃO  NA
QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. PRINCÍPIO
DA  CONGRUÊNCIA.  VIOLAÇÃO.  PRECEDENTES.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA. 1. A
jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  em
que "O juiz pode decidir a causa baseando-se em
outro dispositivo  legal  que  não o  invocado pela
parte,  mas  não  lhe  é  dado  escolher,  dos  fatos
provados,  qual  deve  ser  o  fundamento  de  sua
decisão,  se  o  fato  eleito  for  diferente  daquele
alegado  pela  parte,  como  fundamento  de  sua
pretensão" (REsp 1.043.163/SP, Rel. Ministra Nancy
Andrighi,  DJe  28/6/2010).  2.  É  de  ser  reconhecido
como  extra  petita  o  julgamento  que  empresta
qualificação jurídica diversa aos fatos narrados pelas
partes.  Precedentes.  3.  Agravo  regimental  não
provido. (STJ - AgRg no AgRg no REsp: 696079 BA
2004/0131787-6, Relator: Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 05/11/2013, T3 -
TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
28/11/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA. OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO.PRINCÍPIO DA
CONGRUÊNCIA.  […]  4.  O  Tribunal  de  origem,  em
apelação,  considerou  que  houve  julgamento  extra
petita,  já  que  a  declaração  de  nulidade  dos  títulos
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dominiais  não  poderia  constar  do  dispositivo  da
sentença,  mas  apenas  do  fundamento  da
improcedência  do  pleito  indenizatório,  já  que  o
provimento  jurisdicional  deve  ser  adstrito  ao
pedido formulado na exordial, à luz do princípio da
congruência.  5.  Ocorre  julgamento  extra  petita
quando  o  juiz  concede  prestação  jurisdicional
diferente  da  que  lhe  foi  postulada  ou  quando
defere  aprestação  requerida  com  base  em
fundamento  não  invocado  na  causa  de  pedir,
razão pela qual  se deve  manter  sem reformas o
acórdão  recorrido.  Precedentes.  6.  Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  nos  EDcl  no
REsp: 987925 MT 2007/0229127-0, Relator:  Ministro
CASTRO  MEIRA,  Data  de  Julgamento:  24/05/2011,
T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
13/06/2011).

Assim, tendo a MM. Juíza considerado questão fática
distinta da colocada pela parte autora, impõe-se nova apreciação do
pedido, sob a ótica da demanda proposta e com as provas constantes
nos autos. 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  ANULO  A  SENTENÇA  RECORRIDA,
determinando o retorno dos presentes autos ao seu Juízo de origem,
a fim de que outra seja prolatada, restando, portanto, PREJUDICADO
O RECURSO, nos termos do art. 932, III, do NCPC. 

P. I.

João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento 
       Relator convocado
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